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"A descoberta mais importante nas recentes pesquisas 
históricas e antropológicas ~ que a economia do homem, 
como regra, está submersa em suas relações sociais" . • 

I. Introdução; 2. Ordem patrimonial; colonização e transplan­
tação de modelos liberais de organização; 3. Ordem utililária: 
a sociedade de mercado periférica e os modelos liberais de oro 
ganização; 4. ordem semiÚTgica e modernização gerencial; 5. 

Conclusões. 

A experiência gerencial brasileira compreendida como burocracia, onde a função 
gerencial transcende sua condição de técnica de controle enquanto manifestação 
de poder. A gerência como elemento de organização da sociedade brasileira e dos 
seus fundamentos. 
O papel da gerência na construção da Nação como aspecto da transplantação 
cultural do libera1ismo, limitado pelo caráter estamental da construção do e.<;tado. 
O surgimento de um mercado interno e dé novos atores no cenário histórico en­
sejando o estabelecimento da sociedade de mercado (ordem utilitária) e a am­
pliação da experiência gerencial. A adoção dos modelos de organização, trans­
plantados das economias centrais e as injunções das condições periféricas da so­
ciedade, em tennos internos e das atitudes e valores elaborados sob o regime co­
lonial. Os investimentos das grandes corporações, alicerçados em inédito desen­
volvimento tecnológico, possibilitando a produção de bens em grande escala e o 
surgimento da sociedade de massa (ordem semiúrgica). 
Adoção de técnicas gerenciais importadas, destituKlas dos fundamentos sociais 
que respaldam os fenômenos administrativos, como distorção dessa nova ordem 
social. Coexistência de novos padrões gerenciais com padrões e valores das or­
dens utilitária e patrimonial, variando conforme o espaço e o segmento econômi-
co. 

1. Introdução 

A análise da experiência gerencial brasileira coloca-nos, prelinúnannente, dian­
te de uma questão teórica que envolve, de um lado, o conceito de gerência e de 
outro o que se venha a entender como experiência. No primeiro aspecto a gerên­
cia, em seu sentido específico, seria um fenômeno recente no Brasil, iniciando-se 
com a efetiva vinculação do Brasil à internacionalização da economia de mercado, 
ou seja, a partir de meados da década de 1950. Sob este ângulo seriam examina­
das, por exemplo, as funções gerenciais. Esta abordagem, comum ao que Tragten-
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berg denomina "teorias microindustriais de alcance médio",2 é ideológica na me­
dida em que nega a historicidade da organização da produção e seu controle. 3 

Uma outra abordagem, que teve em Hegel um de seus primeiros estudiosos, en­
tende a administração como burocracia·, onde a questão cardinal é o poder. A 
administração é legitimação burocrática do poder. A natureza política da adminis­
tração realiza-se plenamente no Estado - antecedendo de séculos o seu surgimento 
na área privada - onde, propondo-se à integração dos interesses particulares e in­
dividuais, assume posição de controle. A forma burocrática mais antiga ~ a domi­
nação patrimonial ou modo de produção asiático. 5 

A gerêncial é, na hierarquia administrativa, função resPonsável pela execução 
de decisões formuladas ~los empresários. Gerenciar é otimizar recursos para 
atingir Ims estabelecidos. À gerência compete decidir em nível tático, cabendo as 
decisões de nível estratégico ao empresário ou àqueles a quem foi delegado poder 
para tal. 

A distinção entre níveis de decisão é própria da burocracia heterogestionária 
que, em sua hierarquia, separa decisão de execução.7 Decisão é poder, o que faz 
da administração matéria política. A administração é legitimação burocrática do 
poder. I 

A gerência é um fenômeno derivado do desenvolvimento da sociedade de mer­
cado, instituição que assumiu importância primordial na organização das socieda~ 
des de padrão cultural ocidental a partir do século XIX. Embora a ernprda buro­
crática da era industrial esteja estruturada como poder funcional e político a partir 
dos mesmos princípios das civilizações orientais, a diferença é que nestas a eco­
nomia está submetida às relações sociais. conforme demonstram as pesquisas histó­
ricas e antropológicas. lOque hoje entendemos como gerência teria surgido, nos 
Estados Unidos, em meados do século XIX, na primeira fase de sua Revolução 
Industrial, quando o proprietário delega a um auxiliar as funções que consi­
derava menos importantes e que mais oneravam seu tempo. Numa segunda fase, 
após 1860, o desenvolvimento da economia e particularmente do capital financeiro 

2 O autor opõe a estas as "teorias sociais de cadter totalizador e global" , de8envolvidas como crítica da 80-
ciedade produzida pela revolução industrial pa Europa por Saint-Simon, Proudhon, Marx. Tragtenberg, 
Maurício. Burocracio e ideologia. São Paulo, Atica, 1980. p.70. 
3 "O prDCU30 de ideologizoção do Teoria Administrativa está em sua postura como ontologia, despida de 
bistoricidade. Ela representa a traduçio, em linguagem admini3trativa, da prúis c:coo&nico-social histori­
camente definida. A mesma divisio de trabalho que separa planejamento de execuçio, trabalho mtI1IIIOl de 
trabalho inlNctrIDl na empresa capitalista. opera a dMsãoentreaSociologia.aFilosofia e aTeoriada Admi­
ministraçlo, formando OI e:xpeI18 em Teoria Adminiatraliva. A autonomimçllo da Teoria Adminiatraliva em 
relaçio • detemriJroções cc:ooômico-aociaia se dá por medioção das inIIitui~ - escolas, institutos de pes­
quisa, ceatros de CIlIIdo - eIItlXITregodos pela thitão do ltYlbGIho na protlIIção e ~ de ideologias. A 
Teoria Administrativa se constitui como apRCDSIo de um momento do proce:s8O social como proce8IIO de es-· 
tnIIIITtJfão e dat!iltnllllTr1Çt de objetos e id6ias. A autonombJaçtJo da Teoria Administrativa E ideol6gica, na 
medida em que 6 daI!incJIItuIa do proce8IIO onde as partes nIo se reconhecem pertencer à totD/idode" (grifos 
do autor)(Tragtellberg, M. op. cito p. 209) 
• Para análise dOI fundamentos da administraçIo burocdtica, ver Weber, Max. Eco,.",. y ~dod. ME­
xico, Fondo de Cultura Ecoo6mica, 1964. v. I, p. 173-7; Motta. Fernando C. Prestes. Introdução d organi­
zrpJo blll"OClYflit:tJ. 5. ed. SIo Palio, BrasilieDlJe, 1986. 
5 "No mudo de produçio -.xo, o d&pota oriental representa a conflueocia de um proce:s8O social, que se 
inicia com a burocDCia, IIUlgindo das ueceasidadcs t6cnicas (irrigaçio da feITa amvel), finalizanOO como po­
der de eICpIortIção, efetuaDdo-se _m a traDSitividade da burocracia cumprindo funções de organi1Jação 
f ~ para omorrop6lio do poder poIItJco (grifOl do autor)(Tragtenberg, Maurício. op. cito p. 25). 

Do latim gerentiD, de gerere, fàzcr. 
7 ''(m) a ~ fundamental da administnçIo blll"OCÓtica E a befaogesdo, e sua alternativa radical E 
a altogestlo" Moaa. Femando C. Prestes. BIITOC1UCÍ/l e tIlItogutiío - a propo#D de Proudhon, São Paulo, 
Brasilieose, 1981. p. 10. 
• POlanyi,. Karl, op. cit.. p. 59-80. 
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(novos capitais em unidades produtivas descentralizadas, neg6cios de eletricidade 
e petróleo) torna maior a necessidade de controle.' 

No segundo aspecto, o entendimento da administração como burocracia nos le­
va a considerar a e1C.periência gerencial brasileira não apenas con:o um conjunto de 
conhecimentos desenvolvidos ao longo do tempo, mas principalmente suas b~s 
sociais, econômicas, políticas e culturais ao longo de nossa história. A função ge­
rencial, vista sob este prisma, transcende a sua condição técnica de controle en­
quanto manifestação de poder, para a sua compreensão como elemento de organi­
zação da sociedade e de seus fundamentos. Assim, ganha relevo o processo s0-

cial-histórico onde a articulação das instituições e do poder sofre três transfor­
mações básicas: inicialmente baseada nas pessoas (ordem patrimonial), transfere­
se para o mercado (ordem utilitária) e posteriormente para a produção do consumo 
da sociedade de massa sob influência dos meios de comunicação (ordem semiúrgi­
ca).10 O conhecimento dos padrões de organização da sociedade, da economia e 
da cultura é de suma importância para a compreensão da experiência gerencial 
brasileira, lançando luzes a respeito das condições em que é absorvido o padrão 
da economia de mercado. As transformações pelas quais tem passado a sociedade 
brasileira são, em verdade, o grande pano de fundo em que se desenrola nossa ex­
periência gerencial. 

O que pretendemos é, modestamente, analisar as condições em que os fenôme­
nos gerenciais têm ocorrido entre DÓs. Trata-se de trabalho preliminar que, como 
tal, necessita ser aprofundado. Admitimos, como desdobramento, que se venha a 
refletir a respeito de uma tecnologia gerencial (no sentido de ~chne - criação) que 
contribua para a autonomia do sujeito e a transfonnação da sociedade brasileira. 

2. Ordem patrimonial: colonização e transplantação de modelos überais de or­
ganização 

Colonizado com o objetivo de exploração e não de ocupação, o Brasil se insere 
nas atividades comerciais· de Portugal de modo comum ao mercantilismo. O 
comércio fora apenas liberado do particularismo do mercado local, sendo ainda um 

, Ston:k, Vem Sueli. Notas para a hist6ria da administraçio brasileiIa: origem e desenvolvimento.Revüta 
de AJministração de Empresas, Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 23(3):57 -62, julJseL 1983. 
10 Garcia, Ramon Moreira. A "nova" riqueza e a gesdo dos ~ produtivos. Revista de Administração 
deEmpTeSDS, Rio deJJIIleÍIO, Fundação Getulio Vargas, 27(2): 14-22,abrJjuD. 1987. 
Semiurgia é uma expressão originada da semiologia (para FerdiJJand S.-ue, Louis Hje1msIev) e da semicS­
tica (para Charles Pierre) - a ciéncia geral de todos os signos através dos quais estabehIce-se a comunicação 
enlle os seres humanos. A expressio é usada por Baudrillard emA sombra dos nrinoriDS siIencioa:u - o fim do 
social e o surgimenJo das mossas (São Paulo, Brasiliense, 1985. p. 19) ao referir-se o autor 1 política na Re­
nascença, quando diz: "O espaço político inicialmente é da mesma natureza do teatro da intriga da Renas­
cença, ou do espaço perspectiva da pintura, que são inventadas no mesmo momento. A forma é a de um jo­
go, não de um sisIema de representação - semiurgia e estra~gia, não ideologia - e sua utlização depende de 
virtuosismo e não verdade ( •.• )" (grifo nosso). Jair Ferreira dos Santos tamb6m a empresa em sua obra O que 
é p6s-moderno (São Paulo, Brasiliense, 1986. Coleção Primeiros Passos, n2 165, p. 15) quando diz: "A lin­
guagem dos meios de comunicaçlo dá forma tanto ao nosso mundo (referente, objeto) quanto ao nosso pen­
sarnento (referência, sujeito). Para serem alguma coisa, sujeito e objeto passam ambos pelo signo. A pós-mo­
demidade é também uma .smriurgia, wn mundo super-recriado pelos signos" (grifo nosso). A nosso ver ele o 
faz no sentido de apontar uma das carac1crfsticas da sociedade de massa, o desdobramento da eoononiia de 
mercado: a produçio de uma realidade de significados - efeitos produzidos no intérprete pelo signo - e de 
significações - ef9itos prodUzidos pelo signo sobre o in~rete em condições que permitem ao signo exercer 
seu efeito total. E com este sentido que empregamos a expressão. Para Baudrillard o sentido - efeito total 
para cuja orodução o signo foi calculado - é negado na sociedade de massa, identificando-a e se constituindo 
na negação do social. 
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simples aspecto das relações sociais. A cafta-de-açúcar, principal produto de ex­
portação da colônia, faz surgirem a fazenda e o engenho como atividades produti­
vas, vindo em segundo plano a agricultura de subsistência. 

O fato de a ação da metrópole fazer-se por meio de monc çólios, companhias de 
comércIO e concessões11 significa o controle da economia pelo Estado, como era 
comum na época. Para fazer face a esse controle, desdobra-se no Brasil o contin­
gente de funcionários que engrossam o estamento12 , Huma multidão de pensionis­
tas e dependentes, fidalgos e funcionários todos sôfregos de favores".13 Portugal 
}Xaticou, na colonização, um prolongamento do Estado, enquanto a colonização 
dos Estados Unidos foi a criação de uma pátria. A ftmção regulamentadom do es­
tamento, além da administrativa, sobrepõe o Estado à economia. Do patrimonialis­
mo14 surge a ordem estamental. A transmigmção da família real para o Brasil, em 
1808, significou a junção do estamento da corte ao da colônia, inchando-o e 
acrescentando-lbe suas mazelas. 

O estamento (bprocracia, milícia) preside uma sociedade onde são identificados 
três gmndes segmentos ou camadas: OS proprietários - senhor de rendas, terras e 
imóveis; comerciantes, financistas e, em certas circunstâncias, profissionais libe­
mis; trabalhadores qualificados, onde figuravam os precursores do moderno geren­
te - o mestre do açúcar, o feitor menor - além do purgador, do caixeiro e outros, e 
por fim o escravo. Este, base da pirâmide social, cumpria a atividade braçal tida 
como degradante pelo branco português, que a tudQ recorria para evitá-la. A to­
portação de escravos, atividade gmndemente lucrativa, chegou a atingir uo' n;on­
tante em torno de 100 milhões de libras, a1érr do tráfico interno, de igual valor. A 
queda da exportação do açúcar, ocorrida em fins do século xvm, e o afrouxa­
mento do tráfico de escravos levam a uma mudança de rumos. A gmnde disponibi­
lidade de mão-de-obm em poder dos engenhos, minerações e fazendas forçou a 
mudança de rumo do setor exportador para o setor de subsistência. Enquanto não 
ocorreu a predominância da cultum do café, o antigo minemdor, o senhor de en­
genho, o lavrador e o pastor ampliamm as culturas de subsistência, preocupados 
em adquirir fom o mínimo possível de bens, con;o sal, ferro, chumbo e pólvora. 

A mudança teve peculiaridades geográficas, uma vez que, enquanto o Nordeste 
sofria a tradição exportadora, a fazenda paulista melhor se adaptava aos novos 
tempos, dedicando-se à subsistência. 

A modernização chegou ao Brasil, em verdade, com os navios ingleses que pro­
tegiam a família real em sua viagem para a colônia em 1808. Assiste-se à domi­
nação inglesa de modo direto, tomando clara.a tutela exercida sobre Portugal, 
fonnalizada em diversos tratados que culminamm na convenção de Metbuen 

11 Os monop61ios envolviam a expl013Çio do pau-brasil, pesca da baleia, tabaco, sal. As oompanhias de 
com&cio foram a Cia. Geral de Comércio do Brasil (1649), a Cia. do Maranbio (1 n5), de Pcmambuco e da 
Paraíba. No que se refore às concessões, a mais importante foi a mineraçio, al6n das seam8rias, do tráfico de 
escravos e do engenho de açácar. 
12. .Es~to: ~ ~ial e. nio-econômica, embora possa repousar sobre uma classe. caracterizada por 
pnvlléglos. Supoe distância SOCIal, vantagens materiais e espirituais exclusivas. Os estamentOlllSurgem em 
sociedades nas quais o mercado não donuna toda a econonna. como na SOCiedade patnmoniaJ. In: l'3Oro, 
Raymundo. Os donos do poder - formação do patronato poIftico brasileiro. 6. ed. Porto Alegre, Globo, 
1984. v. 1, p. 46. 
13 Faoro, Raymundo. op. ciL v. I, p. 58. 
I. Patrimonialismo, ~tado patrimonial. Tipo de organização política em que as relações subordinativas 
são determinadas por dqlendência econômica e por sentimentos tradicionais de lealdade e respeito dos go­
~e~ pelos g~vernan!CS. ~o Estado Pa.trimonial as relações políticas são senhoriais, mas limitadas pelas 
lmposlçães da lei de reciprocidade, ou seja, os governados prestam serviços aos governantes em troca da 
proteção que estes oferecem (Dicionário de sociolosia. Porto Alegre, Globo, 1977). 
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(1703). As manufaturas, já então pennitidas, além de não possuírem nercado de­
vido ao baixo nível de consurr.( mantido pela escravidão e pela concentração de 
renda, não tinham como concorrer com os preços mais baixos da produção inglesa 
por conta dos acordos de 1810 que, entre outros privilégios que pesaram sobre o 
Brasil por mais de três décadas, lhe garantia tarifas privilegiadas. O corr.ércio, 
com a abertura dos portos, perde sua hegemonia pela invasão de comerciantes in­
gleses às cidades do litoral, substituindo velhos métodos.15 O fazendeiro, já pre­
judicado com a queda das exportações, vê seu lugar tomc.~o, enquanto a burocra­
cia se enciúma com as promoções concedidas à fidalguia lusa. 

O descontentamento com os mecanismos de controle político e com a cúpula 
burocrática vinculada ao comércio urbano e internacional, o comércio de raízes 
portuguesas, emerge em 1817, cCom inspiração liberal, influenciado pelas idéias 
enciclopedistas e pela independência norte-americana. São os fundamentos da In­
deperdência. 

A intemalização dos centros de poder e a nativização dos círculos sociais que 
podiam controlá-los foram os fins políticos que levaram as elites nativas à pro­
moção da Independência, dando início à sociedade nacional.18 Esses objetivos ti­
veram marcada influência no desenvolvimento da sociedade de mercado. 

As elites nativas não ~ erguiam contra a estrutura da sociedade colonial, mas 
sim· contra as implicações sociais, econômicas e políticas do estatuto colonial. A 
intemalização def"mitiva dos centros de poder e a nativização dos círculos sociais 
que podiam controlá-los - f"ms políticos interdependentes das elites - pressupu­
nham dois elementos antagônicos: um elemento revolucionário, implícito no prop6-
sito de eliminar da ordem colonial os caracteres heteronômicos, possibilitando-lhe 
a autonomia exigida por uma sociedade nacional; e um elemento conservador evi­
dente no propósito de preservar uma ordem social que não possuía condições ma-

15 A esse respeito, diz Faoro: "O espúito comercial dos negociantes portugueses, em sua maioria, sent tenaz 
obstáculo à atualização dos métodos. Falta-lhes a seriedade burguesa, a ética da limpeza nas transações, a 
perseverança nos compromissos e tratos, segundo mais de uma queixa dos comerciantes estrangeiros, im­
buídos das práticas do capitalismo" (op. cito vol. I, p. 253). 
1 e A orientação pelos padrões da sociedade de mercado - já em vigor na Inglaterra - pennite-nos caracteri­
zar os objetivos políticos da Independência como revolução burguesa. 

A Revolução Burguesa é uma conotação específica do que diversos autores nacionais têm estudado como 
Revolução Brasileira, enquanto conjunto de transformações sociais, ecollÔmicas, políticas e culturais DO sen­
tido de construção da nacionalidade. Para Florestan Femandes, o conceito da Revolução Burguesa DO Brasil 
é uma questão histórico-filosófica. Diz o autor: "Há uma tendência, bastante forte e aeneralizada, no sentido 
de negá-Ia, como se admiti-Ia implicasse pensar a história brasileira segundo esquemas repetitivos da histó­
ria de outros povos, em particular da Europa moderna. A questão estaria mal colocada, de fato, se se preten­
desse que a história do 'Brasil teria de ser uma repetição deformada e anacrônica da hist6ria daqueles povos. 
Mas não se trata disso. Trata-se, ao contrário, de determinDr como se proasst:Jfl a absorçõo de um padrão 
estruIuTaJ e din4mico de organimção da economia, da SJOCiedode e da cultura. Sem a universa1izaçio do tra­
balho assalariado e a expansão da ordem social competitiva, como iriamos organizar uma economia de mer­
cado de bases monetárias e capitalistas? É dessa perspectiva que o 'burguês' e a 'Revolução Burguesa' apare­
cem no horizonte da análise sociológica. Não tivemos todo o passado da Europa, mas reproduzitnos deforma 
peculiar o seu passado recente, pois este era parte do pr6prio processo de implantação e ~nvoIvimento da 
civilimção ocidental modenuJ no Brasil. Falar em Revolução Burguesa, nesse sentido, consiste em procurar 
os agentes humanos das grandes transformaçlJes hist6rico-sociais J::ses estilo por trrb da tlestIgngaçllo do Te­
gWne eM:raVOCTata-senhorial e da formação de uma sociedade de no Brasil' (grifos nossos). Florestan 
Fernandes. A revolução burguesa no Brasi1- ensaio de interpretação sociológica. 3. ed. Rio de Janeiro, Za­
bar, 1988. p. 20. Ver também, entre outros: Furtado, Celso. A prl-revoluçõo brtuiIeira. 2. ed., Rio de Janei­
ro, Fundo de Cultura, 1962; Guerreiro Ramos, Alberto. MIIQ e vudode da ~ brruiIeira. Rio de Janei­
ro, Zabar, 1963: Ianni, Octávio. O cido tb revolll9fo burglllUl. Petrópolis, V02le&, 1984. 
Observa-se, na maioria dos estudos referentes às transtormações da sociedade brasileira, um conleddo mo­
dernizante, quando não evolucionista, igDOl'ando-se o significado histórico e antropológico da sociedade de 
mercado e suas importantíssimas implicações. 
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teriais e morais suficientes para sustentar a autonomia necessária ao surgimento da 

Nação. 
Em tennos de desenvolvimento econômico, esses dois elementos apresentam 

importância distinta. Enquanto o aspecto revolucionário afetou o desenvolvimento 
econômico indiretamenté, pelo fato de ter" sido por seu intennédio que as elites de 
origem rural influfram na elaboração da política ecooômica nacional, o segundo o 
afetou de n:odo direto. As primeiras conseqüências dinâmicas da Independência 
surgiram na expansão do n:ofrcado interno. 

A forte influência do liberalismo no processo de Independência recoIlltnda 
que sej~m feitas considerações de natureza conceitual. O liberalismo é o princípio 
organizador da sociedade na qm.l a indústria se baseia na instituição de um mer­
cado auto-regulável. Mercado auro-regulável significa que toda a produção é des­
tinaJa à venda, todos os rendimentos derivam de tais vendas e não pode haver 
qualquer interferência no ajustamento dos preços às mudanças das ccndições de 
Ir<rcadc, quer sejam bens, trabalho, terra ou moeda. Até a Revolução Industrial o 
mercado auto-regulável era desconhecido na história, sendo os sistemas econômi­
cos absorvidos pelo sistema social. 

A reação a esse credo surgiu espontaneamente comc, autoproteção da socieda­
de. A história social do século XIX é resultante de \dIl duplo movimento: am­
pliação do mercado em relação às mercadorias genuínas e restrição C::Jl1 Jelação às 
mercadorias fictícias (trabalho, terra ou moeda). 

As restrições ao pensamento libecal são recusadas pelos seus adeptos sob 
o argumento de intervencionismo. Polanyi, que em trabalho escrito à época 
da n Guerra Mundial considerava a discussão uma das questões mais importantes 
da história recente, afirma: "... uma vez atingido um tal sistema, mesmo aproxi­
madamente, é cada vez menos necessário um certo tipo de intervenção. Todavia, 
isto não quer dizer que um sistema de mercado e intervenção sejam termos mu­
tuamente excludentes. Enquanto este sistema não é estabelecido, os liberais 
econômicos apelarão, sem hesitar, para a intervenção· do estado a fim de estabe­
lecê-Io e, uma vez estabelecido, a fim de mantê-lo. "17 Longe de abolir a necessidade 
de controle, paradoxalmente o liberalismo implicou o desenvolvimento do &lado. 

Concordamos plenamente com a opinião de Polanyi de que quaisquer que te­
nham sido as medidas tomadas em defesa da sociedade, elas prejudicaram a auto­
regulação do mercado, desorganizaram a vida industrial e ameaçaram - e ameaçam 
- a vida humana, associada em mais de uma maneira. 

Para Aorestan Fernandes, o liberalismo cumpriu duas funções: a) deu fonna e 
conteúdo às manifestações contrárias ao "esbulho colonial". servindo como ins­
trumento de emancipação dos estamentos senhoriais; b) redefiniu. aceitavelmente. 
pelo estamento. as relações de dependência que continuaram a vigorar na vincu­
lação do Brasil com o mercado externo. Foi um instrumento das elites para a cons­
trução do Estado, concebido como meio para intemaJização dos centros de decisão 
e promoção da nativização dos grupos dominantes, e fim de ambos os processos, 
na medida em que ele consubstanciava a predominância daquelas elites e dos inte­
resses com que se identificavam. l' Aqui ele não tinha como objetivo a libertação 

17 Polanyi, Karl. op. cito p. 153. 
11 Faoro lamenla a conci.l.iaçio entre o absolutismo de D. Pedro I e a soberania popular, o que, em seu en­
taIdec, ~nsti~ uma õe~ do ~to litJ:erai. Ao comentar a Constituição outorgada de 1824, 
afirma: O regune colomal nIo IIC extingue, modemiza-se; ()R IelD8llCllCCDtes bragantinos se atualizam com 
a peIlIIIID!acia do divórcio entre o Estado, monumental, aparatoso, pesado, e a nação informe, indefunda, 
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das regulamentações da produção nem expressava, como na Inglaterra, os dogmas 
do trabalho, da terra e do dinheiro como mercadoria. De comum com a Inglaterra, 
porém, com razões distintas, existiu a ação promotora do Estado. 

A absorção do liberalismo - um episódio de transplantação cultural - teve duas 
funções básicas: uma de construção do arcabouço material e moral de uma Nação 
e outra interferente, ou seja, a propensão dos estamentos superiores de interpretar 
todo o processo de mudança social como "assunto privado", reagindo à mudança 
sócio-cultural como norma ideal de comportamento inteligente. Nesse sentido, a 
burocratização da dominação patrimonial surge em conexão com o privilegiamento 
dos estamentos senhoriais. A introdução da competitividade pela reorganização do 
fluxo da renda nas relações dos senhores rurais entre si ou com outros agentes 
econômicos fê-los meros agentes das transações comerciais. Reagiam aos benefí­
cios econômicos da liberação colonial na esfera dos costumes e do poder político 
organizado, insistiam em ver na agricultura a verdadeira fonte da riqueza, manipu­
lavam a seu favor os fatores de defesa interna em face da situação de dependência 
externa. Daí provinha um envolvimento do Estado numa rede de obrigações em 
favor do estamento. O Estado emergia na vida econômica como condição para a 
eficácia ou regularidade da dominação estamental. Estado onipotente, estamental 
na forma e patrimonial no conteúdo. Fie] aos princípios do liberalismo, o Estado 
orientou-se no sentido de proteger a iniciativa privada, tendo essa filosofia im­
portância para a organização da economia de subsistência e para as manufaturas. 
O Estado assumiu encargos que tinham como objetivo a garantia da continuidade 
da mão-de-obra escrava, comunicação, transporte e serviços públicos, sob pressão 
do estamento ou por interesse independente. 

Uma análise do mercado brasileiro no peóodo compreendido entre a Abertura 
dos Portos e a sexta década do século XIX - quando se evidencia a crise da eco­
nomia escravista - nos permite compreender três enlaces distintos" que deÍmem 
sua importância para a dinamização da economia: 
a) enlace da economia interna com a economia mundial e com o mercado externo 
hegemônico (particulannente a Inglaterra). A passagem da satelização colonial pa­
ra a satelização de mercado tomava . necessária a articulação da economia interna, 
sob o aspecto institucional, tanto com a economia mundial como com o mercado 
externo hegemônico. O novo tipo de mercado tinha por função incorporar o im­
pacto modemizador do mercado externo, que exportava "desenvolvimento 
econômico capitalista", além de empresas, controles econômicos e produtos aca­
bados; 
b) enlace da moderna economia de mercado com a cidade. A popul~ão urbana 
dava suporte ao funcionamento desse mercado e ao de um interior longínquo -
composto pelos segmentos ricos do pequeno e médio comércio - disseminado por 
regiões vizinhas. Esses laços davam ao novo mercado potencialidades de cresci­
mento pela via do comércio interno. 
c) enlace da economia de mercado moderna com o sistema de produção escravista. 
O novo mercado permite que, ao contrário do mercado colonial, onde a drenagem 
para o exterior deixava o mercado interno sem qualquer função, as parcelas 
do excedente econômico retidas no País encontram aplicação fora do circuito es-

inquieta. Uma ordem metropolitana, reorganizada DO estamento de aristocratas improvisados, servidcres 
nomeados e cooselheiros escolhidos, Ie superpondo amn mundo desconhecido, calado, distante" (Os donos 
do poder. v. I, p. 288-9). As elites nio tinham qualquer pnlOCupaçlo com a pureza do pensamento liberal, 
mas com os fins práticos a que ele podia servir. 
11 Fernandes, Aorestan. op. cito p. 224-7. 
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cravista. Esse mercado estimulou a passagem da acumulação estamental para tran­
sações especulativas e impôs-se ao comércio interno, inclusive de alimentos e 
bens produzidos pela economia artesanal. 

A expansão econômica subseqüente à Abertura dos Portos, à criação do Estado 
Nacional e à burocratização da dominação patrimonial origina novas funções 
econ~micas e sociais para os estamentos. Além de o senhor in3erir-se pessoal ou 
institucionalmente na comercialização das exportações e das importações, surge a 
necessidade de criar instituições complementares ou suplementares ao Estado (dos 
serviços aos bancos) e a oportunidade de emprego para ocupações qualificadas e 
profissionais liberais, parte da sociedade que passa a funcionar como setor livre 
dentro da livre competição. 

A internaIização do controle político e econômico fez surgir novos padrões de 
fluxo da renda, que deixou de ser canalizada para fora. Como conseqüência, deu­
se a absorção das instituições econômicas e da tecnologia que elali exigiam no t0-
cante à comercialização do produto - a grande lavoura e, em seguida, o comércio 
- paralelamente à transferência do capital estrangeiro para o país. Este fato não só 
deu origem a uma rápida evolução do comércio de exportação e do sistema de 
aédito, como também levou a participação do País nos negócios de exportação a 
estender-se à renda gerada nas fases de comercialização. A este fator acrescen­
tem-se, como efeito dinâmico da constituição do Estado Nacional, os novos tipos 
de contato e comunicação, novos padrões de mobilidade horizontal e novos papéis 
políticos, o que implicava em novos dispêndios no financiamento do novo status. 
Houve, como conseqüência, um crescimento da circulação, que alcançou maiores 
proporções DOS principais centros urbanos. 

O processo de absorção cultural, iniciado sob as pressões modemizadoras do 
desenvolvimento político e econômico e do crescimento wbano, assumiu im­
portância particular na fonnação e consolidação da ordem social utilitária. A 
criação do Estado Nacional significou a organização do espaço econômico, social 
e político de forma peculiar. A regularidade e a eficácia de certos serviços, certos 
tipos de comunicação e certas instituições integrativas de âmbito nacional foram 
desnecessárias. O fundamental foi assimilar a tecnologia que tomasse possível esta 
organização do espaço, Una qual se funda o conhecimento, a capacidade de pre­
visão e controle dos homens sobre os processos econômicos e sociais que operam 
neste espaço, preservando ou alterando seu padrão de equilíbrio segundo objetivos 
ou direções determinadas pelo querer coletivo. "20 

3. Ordem utiütária: a sociedade de mercado perifmca e os mode/ps liberais de 
organização. 

Na década de 70 do século XIX, a sociedade brasileira se apresenta sob nova 
ordem. A atividade econômica, ao contrário da ordem patrimonial - anteriormente 

21 Id. ibid. P. 65. 
Dentre essas tecnologias vale citar, al6m dos partidos políticos, a lllOIllIIquia constitucional e a descentrali· 
zaçIo da aulDridade. A lDOIIIIIquia constitucional conciliou a partilha do poder entre os cidadãos e o absolu­
tismo de D. Pedro I. O poder moderador indica o aulDritarismo do lJlOIIIIICa, cabendo ao executivo o coman­
do da AdministraçIo e da política, colocando as atividades mais importantes fora do alcance parIanientar. A 
estrutura governamental (CoDSelho de ~o, ministérios, câmara e senado) disfarça seu cunho aulDritário, 
com a rearticulaçio de um estamento de tintas liberais e cerne absolutista. A descentralizaçlo, transplantada 
do seIf-govemment anglo-saxão e submetendo a população ao controle do latifdndio pelo emprego pdblico 
no município e na província, por interesse dessas províncias e ~ipalmente pela crescente influência do 
com6n:io de exportaçlo do caf6, 6 substituída pela n:açIo centralizadora. 
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subordinada ao poder político e à autoridade social - deles de desvincula e passa a 
se constituir em esfera de significação própria. O poder político e a fôrça das insti­
tuições materiais transferem-se das pessoas para a lógica das transações comer­
ciais, as quais têm lugar no interior de uma entidade cada vez mais onipresente e 
OOisciente - o mercado.2t Como ingredientes dessa transformação figuravam a cri­
se do escravismo, o crescimento da população urbana, a emergência do comércio 
- o "setor novo" - como fator de riqueza, de conforto e de civiJização, a presença 
do imigrante e do fazendeiro de café como protagonistas históricos, que se soma­
ram aos requisitos básicos com os quais já contava a sociedade brasileira para as­
similar os modelos de· organização econômica predominante nos países centrais. 

A adoção de tais modelos, entretanto, sofreu as injunções da condição periféri­
ca da economia brasileira e das estruturas sociais elaboradas sob o regime colo­
nial. fenômenos que se manifestam de modo inter-relacionado. 

No que se refere ao primeiro tema, havia uma situação de mercado onde: a) 
preponderava a exportação; b) a importação funcionava como mecanismo correti­
vo da especialização na produção agrícola; c) havia dependência em face do exte­
rior para fonnar e aplicar o excedente econômicou , configurando-se uma situação 
que tomava necessário um impulso inicial forte no sentido do desenvolvimento 
capitalista. O fato de produzir para fora e consumir de fora restringia as possibili­
dades de absorção dos modelos que podiam ser transplantados e apresentava dyas 
ordens de restrições: a) aspectos da situação de mercado que eram conseqüência 
da emancipação política (internaJização das fases de comercialização do produto e 
aplicação do excedente), limitando a assimilação de padrões econômicos novos ao 
âmbito das atividades de exportação e importação; e b) dependência da situação 
de mercado para extensão dos modelos a outros segmentos da vida econômica. Al­
gumas tendências de fortalecimento da produção e do consumo capazes de nutrir 
formas relativamente autônomas de crescimento econômico são contemporâneas 
da emancipação política, com consolidação posterior. As influências iniciais ~r­
reram em conjunção com as pressões do desenvolvimento urbano sobre o consumo 
e o incentivo que isto representou para a agricultura de subsistência, a pecuária, a 
comercialização de alimentos e expansão da produção artesanal e manufatureira. 
Até o presente, os elementos de autonomização não foram capazes sequer de con­
trabalançar os de natureza heteronômica, uma vez que não surgiu uma situação de 
mercado independente dos nexos coloniais inerentes ao mecanismo de exportação 
e importação controlado de fora. 23 Os modelos econômicos ~plantados - e 
seus éonseqüentes desdobramentos tecnológicos - ficaram limitados às. relações 
econômicas onde já existiam determinados requisitos institucionais das economias 
centrais. Essas condições ocorriam nas transações econômicas controladas de fora 
(exportação e importação) e nas transações associadas ao desenvolvimento interno 
do "alto comércio". Além disso, como a situação de mercado combinava elemen­
tos heteronômicos com elementos antonômicos, boa parte dos modelos transplan­
tados não visava a criação de processos econômicos análogos aos que eram pro­
duzidos nas economias centrais, consistindo, ao contrário, em manter e intensificar 
a incoIpOraÇão dependente. A correção dos elementos básicos da situação de mer­
cado teria que surgir dos dois aspectos de autonornização da economia interna. 

2t Garcia. Ramon Momm. op. ciL 
22 Femandea F101a1an. op. ciL p. 88 
23 Id. ibíd p. 89. 
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Nesse contexto surgem os vários fatores que desencadearam o processo de im­
plantação do padrão de organizaçio da economia, da sociedade e da cultura em 
tennQs capitalistas, ou seja, a Revoluçio Burguesa. O primeiro fator refere-se ao 
comportamento das economias centrais. Embora sua ação já se tenha feito notar 
por ocasião da Abertura dos Portos e na Independência, esse comportamento 
adapta-se às transformações estruturais da economia brasileira. Os agentes ~ 
micos estrangeiros assumem o controle da apropriação colonial e substituem a Co­
roa na comercialização dos "produtos tropicais", cabendo aos estamentos senho­
riais a condição de s6cio menor no negócio possibilitado pela autonomia política. 

Visando a uma melhor articulação com as economias centrais, o País inicia um 
processo de modernização tendo como principal aspecto o aparelhamento burocrá­
tico controlado pelas "elites nativas". Fumas ou filiais estrangeiras dedicadas a 
operações comerciais (exportação e importação) e bancárias são transferidas para 
o Brasil, processando-se· juntamente com capitais e agentes a transferência de tcc­
nologia." 'Assim, passavam a ser observados modelos capitalistas de organização 
da personalidade, da economia e da sociedade. A transferência tinha caráter emi­
nentemente cultural na medida em que instalava no Brasil um novo padrão de oora­
trole. Ao contnmo do comércio colonial, baseado em controles pessoais e diretos, 
os negócios de exportação e importação podiam ser controlados à distância através 
de mecanislDDS eficazes e com a colaboração_de um pequeno nWnero de agentes 
de confiança. 11 A absorção de capitais, instjtuiçóes, agentes econ6micos e t6cni­
cas, soma-se a difusão da mentalidade burguesa do negociante, em contraste com 
o padrão cultural dos estamentos senhoriais. 

A nova fonna de controle apresenta vantagens várias, entre as quais: a) im­
pressão de que as adaptações surgiram de dentro da economia periférica; b) visibi­
lidade reduzida, dando aos nacionais a impressão de atendimento dos próprios in­
teresses (ilusão do desenvolvimento auto-sustentado). Como conseqiiancia dessa 
transformação de fora para dentro observam-se, no plano econômico, transfor­
mações tais como integração regional, desenvolvimento da produçio manufaturei­
Ia reduzindo o artesanato, dinamização do mercado, irradiação gradual do padrão 
capitalista do setor comercial para o setor agrícola tradicional. No plano institu­
cional as principais conseqiiancias são: desagregação da ordem escmvista, novo 
padrão de relações sociais (com base no mercado), formação e difusão de uma 
mentalidade que possibilita a tímida irrupção do povo no País. 

O segundo fator foi o fazendeiro de café. Identificando-se no primeiro quartel 
do século-XlX·com a aristocracia agh1ria, renegando o elemento burguês de seu 
stoIUS para monopolizar o poder e organizar o Estado Nacional, na pendltima dé­
cada o fazendeiro de café assume postura burguesa. Subjugado ao capital comer­
cial e financeiro nascido dos nexos da intemalização dos laços de dependência 
neocoloniais, sua condição é agmvada pelas pressões do mercado mundial sobre 
os custos sociais de produçio. Sofre então duas transformações: a) é crescente­
mente incentivado a operar fora do contexto econômico da grande lavoum; b) é 

14 M em 1840. mcDde do c:om&1:io exportador peIticDce. firmas in ..... cin:uDldaciaque alo 10 ....... 
~.lIIIOIaeguiD_ "~II! embIIinc'or ~ em Loodra, 110 aoo de 18.54, queixa-lO que o CClIII&cio bra­
sileiro 10 ~ com ~~ inglcaea. ~ _VlOI iDgIcaea. por c:ompenbia iupas. Os lucroI. OI juros. o aegu-
10 •• comillllea, OI ctivideadol comam aempre pua o bollo doi DeJOCiaaaea ~ PbiIippI Brocbencl: 
Co •• E. JoImItoo.cI: Co. c 0U1I0I dominam • rede exportadora ( ••• )" "O çapicaJ fiDaocciro - OI baocOI ingIc_ 
IICI! - comaada o JO&O.IUIIIcIl~ o complexo expor18dor-importador c OI oegdciOl das compmbiaa esIraD­
~ - CItnIdaa de ferro. ~ urbIIIIOI, portoI, CIiC" (Faoro, R. op. cil. P. 414-S). 

Fenumdca, Fbcataa. op. Clt. p. f:17. 
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forçado a renunciar ao status senhorial e adapta-se às funções de grande proprietá­
rio em termos puramente econômicos. Em São Paulo, particularmente no oeste 
ptulista, adota procedimentos caracterizados por tecnologias gerenciais. Aprovei­
tando as oportunidades do mercado interno, assume papéis capitalistas do setor 
urbano comercial e financeiro, adotando o que hoje se denomina estrai'égia de di­
versificação. Intensifica o trabalho escravo ou o combina com o trabalho livre, 
aumentando a produtividade. Importa técnicos e especialistas e usa seus conheci­
mentos, como fez para conhecer as conseqüências da eScravidão. Elimina os cus­
tos diretos ou indiretos com que a ordem senhorial onerava a produção agrícola. 
Separa a residência da unidade de produção, eliminando fatores de natureza pa­
trimonialista que oneravam a produtividade. Abandona a atitude de "barão do 

.café", onde o mais importante era o status, passando a agir como "homem de 
negócios" empenhado no resultado. Ocupa-se pouco com os problemas comerciais 
e financeiros da fazenda, a ela se dedicando nos momentos criticos, e delega a sua 
solução a subalternos, concentrando-se em questões fundamentais como o rendi­
mento e a expansão da laVotmi. Sua personalidade apresenta nova configuração; é 
propenso a aceitar ou estimular mudanças de significado econômico (transportes, 
comunicação, trabalho livre). Sua ação independe do código ético senhorial: é du­
ro, aventureiro, agressivo, violento. Utiliza os valores paIrimonialistas como base 
para fins eminentemente econômicos. A tradição deixa de ter vigência imperativa: 
aplica dinheiro a juros, aplica o excedente na agricultura ou fora dela, utiliza capi­
tal de terceiros. Tenta tomar consciência e dominar todos os fatores que intervi­
nham na evolução do mundo dos negócios, visando a submetê-Ios ao seu controle 
a partir da organização econômica e de poder a seu alcance. Sua participação polí­
tica o leva, em um primeiro momento, a arrebatar em três anos a liderança do m0-

vimento abolicionista. Em um segundo momento enfrenta as crises do café com 
mecanismos internos de ""defesa do produtor". Em termos típico-ideais (pois é 
evidente que o comportamento não deve ser generalizado) é possível afirmar qoe o 
fazendeiro do café do oeste paulista foi o pioneiro do que hoje entendemos como 
administração e gerência modernas. 

O terceiro fator é o imigrante. O fluxo migratório foi conseqüência da necessi­
dade de integração, funcionamento e evolução da ordem econômica, a partir do 
momento em que ela passa a participar diretamente dos. mecanismos econômicos 
do mercado mundial. A inclusão pressupunha a adaptação de nossas instituições 
econômicas aos padrões vigentes no referido mercado. O processo; iniciado com a 
vinda, para o Brasil, de empresas e escritórios para controle da economia, teve 
como conseqüência a transplantação de agentes especializados e pessoal suple­
mentar. Embora se significado demográfico pequeno, esse processo teve significa­
do econômico, cultura121 e político de grande importincia. A necessidade de ajus­
tar a economia aos padrões do capitalismo comercial e financeiro exigiu, numa se­
gunda fase, uma economia de mercado integrada nacionalmente. Essa exigência se 
manifestava em dois aspectos: a) expansão do trabalho livre, em volume e diferen­
ciação; b) expansão da produção destinada ao consumo interno, também em volu­
me e diferenciação. Na medida em que a aristocracia agrária assumiu o controle 
econômico, social e político do País, a vinculação da economia oxportadora às 
formas tradicionais de poder redundou na manutenção do trabalho escravo, impe­
dindo o atendimento das duas exigências mencionadas. Diante da necessidade de 

21 Foi DCSIIC proceaso que o futebol chegou ao Brasil, trazido pelos inglesa. O 8augu AtI6Iico C1ub, do 
Rio de Janeiro, por exemplo, foi fundado<em 1905 com o nome de Tbc Bangu Athletíc CIub. 
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imprimir dinamismo ao setor econômico de mercado, transferido para o Brasil, o 
capitalismo comelCial e financeiro promoveu a imigração em grandes números. 

O imigrante contribuiu para o processo da Revolução Brasileira na medida em 
que, projetado na estrutura estamental que lhe era hostil, transplantou e adaptou a 
ment8Iidade de melCado, concentrando sua ação em áreas vitais para o apareci_o 
mento ou fortalecimento das conexões entre a produção para o consumo interno e 
o fluxo de capitais em ambas as direções. Motivado pela possibilidade de enrique­
cimento e retomo à pátria de origem com riqueza e possibilidade de asct;nsão, 
orientou sua perspectiva e seu cálculo econômico para a acumulação de riqueza 
sob fonna monetMia. Inspirado em código ético distinto dos estamentos senhoriais 
e com pecólio insufICiente até para sua instalação, tem, no trabalho próprio - e não 
no alheio, sob a fonna de trab~ escravo - sua fonte de subsistência e de possí­
vel prosperidade ou riqueza. Adotando como fonna de acumulação a transfor­
mação do trabalho em dinheiro - como na cooperação doméstica na lavoura - e 
desenvolvendo a comercialização, obtinha, quando bem-sucedido, posições 
econômicas que lhe permitiam maiores possibilidades de acumulação que as re­
queridas pelo negócio explorado, alcançando a produção industrial. A adaptação 
da mentalidade capitalista às condições brasileiras e a valorização do trabalho fo­
ram contribuições do imigrante à experiência gerencial brasileira. 

A ordem social escravocrata resistiu aos requisitos econômicos, sociais, cultu­
rais e jurídico-políticos do capitalismo. Mesmo quando tais requisitos foram in­
corporados àquela ordem, estavam condenados à ineflCáda ou a um atendimento 
paICiaI, confonne os interesses dos estamentos senhoriais condicionados e dimen­
siooádos pelas estruturas econômicas sociais e políticas herdadas do mundo colo­
nial. Embora pouco propícia à elaboração da competição como fator básico da vi­
da social,27 a ordem social senhorial sofreu impactos desagregadores. Os princi­
pais se referem a inconsistências do sistema de status e papéis e l falta de elastici­
dade da própria ordem social escravocrata. 

3.1 Inconsistências do sistema de status e papéis 

Organizada a sociedade em castas e estamentos, os focos de tensão senhorial 
locaIizavam-se nas posições das estruturas sociais privilegiadas e dominantes. O 
primeiro tipo de tensão foi resultante da contradição entre os fundamentos mate­
riais e a legitimação fonnal do status senhorial. O que interessa em termos geren­
ciais é a maneira como se alternam a mentalidade e o comportamento do agente 
econômico mais privilegiado da economia escravista. Ele não punha em jogo sua 
posição privilegiada, mas sim a organização escravista, pois quem estaria errada 
seria ela e não ele. O senhor entendia como natural privilegiar sua posição-chave 
no que dizia respeito à "livre iniciativa" e à "empresa privada", não correndo ris­
cos. Coube à sociedade aICar com os ônus das medidas cambiais ou alfandegárias, 
política de preços, política de empréstimos e de tributação de bens de consumo, 
em atitude precursora da usualmente adotada pelos empresários.de hoje.2I 

O segundo tipo de tensãb refere-se às incongruências e1ristentes entre o status 
atribuído e o status real nos estamentos intennediários. Graças a ocupações e 

27 A competiçlo era limitada às esferas senhoriais de socializaçio, interaçio e controle social tendo im­
pordocia na emuJaçio de parentelas e grupos na disputa pela p.......,..,.a... e aumento da rim...:n. ~ e 
prestígio social. '-'- ... --. t"""'" 
21 Ref~-ae 801 divenos setores da camada dirigenIC DO fi Reinado, Faoro faz a aeguinte afirmação, 
atna1fsslma: "Sobre todos, o Tesouro vela e prove, pnSdigo em conoessões garantidas, em proteç6es alfan-
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alianças de nível social, elementos de famOias tradicionais mas sem cOndição se­
nhorial eram incluídos nos estamentos dominantes. Colocando-se no topo de vá­
rias ocupações na rede institucional em face das oportunidades oferecidas pela ex­
pansão da economia de mercado e pelo funcionamento do Estado, transgrediam os 
limites das formas de competição socialmente aceitas ao adaptar os aspectos da 
ordem legal a seus interesses. Essa deformação do processo competitivo revela a 
assimilação do privatismo dos estamentos senhoriais pelos estamentos intennediá­
rios,21 a manipulação da burocracia por esses mesmos estamentos e o uso dela 
como canal de mobilidade social. 

3.2 Rigidez da ordem senhorial diante da reorganização e do desenvolvimento da 
economia urbana 

As atividades que se tomaram possíveis como conseqüência da autonomia polí­
tica - o "setor novo"30 - fizeram surgir na cidade um segmento capitalista de esti­
lo moderno, em virtude dos interesses econômicos externos e da intensidade com 
que controlavam as posições-chave do mercado interno e graças à reorganização 
de todo o comércio de exportação. Apesar da hegemonia social e política dos inte­
resses senhonais ou de sua signifICação básica para o crescimento da economia 
urbana, a ordem social escravocrata revelou-se incapaz de absorver e regular os 
processos econômicos que ela desencadeava. O novo setor expandiu-se desorde­
nadamente, provocando conflitos de opinião na aristocracia, que resistia às pro­
vidências para organizar a economia, principalmente no que se referia aos meios 
de troca, comunicação e transporte. A solução intennediária que veio a prevalecer 
no sentido de conter a subordinação externa visível em níveis predominantemente 
econômicos e técnicos e impedir que a modernização prejudicasse as vantagens 
decorrentes da implantação de um Estado Nacional limitou as tentativas de adap­
tação do mercado interno aos requisitos.da economia mundial. 

A inelasticidade da ordem escravocrata era uma reação de autodefesa. Preten­
dia-se a manutenção da ordem escravocrata do período colonial e nutria-se senti­
mento de repulsa às funções do mercado capitalista como meio de valorização e 
classifICação social de setores marginalizados. A impossibilidade de absorver as 
implicações das relações sociais de uma economia capitalista estava na base da 
inelasticidade da ordem social escravocrata. A atitude seletiva dos estamentos se­
nhoriais quanto à modernização da economia fez com que, até o último qllartel do 

depnaa, em emisI6es, em patenla bancúIas, socorrendo, na hora das crises, as fortunas desfalcadas. NCIIIC 
sisIcma; com o EsIado prcscn1e na atividade econômica, pai da prosperidade geral, a polflica d4 mãos ao di­
nheiro, como outtora." Mais adian1e, citando Joaquim Nabuco, diZ: "( ••• ) as grandes figuIllS finaDceiras, in­
dUllriais, do pela tinham creacido l sombra da influencia e proteçio que lhes dispensava o ~vemo. Eaae ais­
lIcma 116 podia dar em resultado a c:onupçio e a gangrena da riqueza pdb1ica e particular" (Faoro, RaimUlldo. 
op. cit. v. 2, p. 405). 
21 FIorataD Fenumdes desenvolve na kida edtica ao conservadorismo dos esfamentlOll intenuediários 
afirmar que jamais aequer almejaram uma revoluçio deotto da ordem. Segundo o autor, _ inOueocia cons­
trutiva Iimitou-Be ao c)(max da dcc:omposição da ordem senhorial, passando, na RepI1b1ica, a "clas&e ~ 
emergen1e" apegada a privil~gios. op. cit. p. 160: I. 
30 As atividades qlÍe compunham o chamado "Betor novo" sIio as BegWntes: atividades de CI6dito, fman­
ciameDto ou do com&cio, que foram inlemalizadas em c:oaseqüencia da enadic:açio do estatuto colonial e 
que eram c:onttoladas de fora atrav61 dos prepostos que os importadores dos "produlDII tropicais" inBIaIavam 
no país; expanslio do ~rcio, particulannenlie o "alto com&cio" , em parte nas mãos de firmas estrangei­
ras ou de seus preposlDll nacionais ou portugueses; BerViços pdblicos. que se organizavam em função do inte­
rbse ou da participação dos capitais e das t6cnic:aa estrangeiras. 
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século XIX, a expansão do mercado capitalista seguisse no ritmo das oscilações 
da desagregação da ordem social. 

A tensão formada afetou a ordem social existente, que não resistiu à incorpo­
ração direta ao mercado mundial e à absorção de instituições que iriam regular a 
economia de mercado. A falta de visão histórica e de sensibilidade não permitiu 
que as elites percebessem as possibilidades de conciliação do setor escravista com 
o "setor novo" como caminho para a economia de mercado. Em face da expansão da 
economia de mercado, a inelasticidade da ordem social escravocrata gerou uma 
acomodação de formas econômicas opostas e exclusivas. DaC resultou uma eco­
nomia híbrida (setor arcaico e setor moderno) diferenciada mas periférica. 

As bases do capitalismo dependente foram lançadas pela inelasticidade da ordem 
social escravista a partir da Independência. Houve uma rotação do crescimento c0-

lonial para o neocolonial e, em IiCguida, para o crescimento dependente, de modo 
similar ao que ocorreu em Portugal, Espanha e América Latina. 

Não se identificando com o mundo capitalista, as elites dos estamentos sociais 
dominantes não enfrentaram o presente nem previram o futuro nessa direção. Em­
penhavam-se ferrenhamente na defesa do espfrito antiburguês e na negação da ra­
cionalidade capitalista. O comércio e a organização do trabalho, pela importância 
que possuem, servem para comprovar a af"umação. 

Embora o comércio tenha tido sua monetarização promovida a partir das tran­
sações financeiras ligadas à exportação, à importação e à implantação do Estado 
Nacional, suas práticas continuaram a ser reguladas por padrões tradicionais e 
princCpios estamentais. O comércio possuía dois segmentos, aos quais correspon­
diam lõgicas econômicas distintas: o "alto comércio" - vinculado aos padrões de 
consumo dos estamentos dominantes, abastecimento de grandes fazendas e à ven­
da por atacado, e que tendia a adotar uma orientação capitalista - e o "comércio 
comum" - dedicado à venda a varejo, fretes de serviço, mascateação - onde os 
mecanismos de mercado tinham vigência superficial. Os ramos de atividades que 
se inseriam no segmento específica ou predominantemente capitalista, uma vez 
que privilegiado econômica, pol(tica e socialmente, absorviam os critérios esta­
mentais da ordem escravocrata. Esse setor, embora inovador, tinha suas ações 
orientadas pelos interesses e valores da aristocracia agrária. Ao nivelar seus inte­
resses aos daquela, foi impelido a aceitar a relação de dependência e a ficar com a 
parte que lhe cabia no retomo. Politicamente, ao atuar como grupo não possuía 
condições de canalizar suas insatisfações diante da natureza dos negócios, do ní­
vel social da clientela e da classificação social dos próprios agentes. A ação ino­
vadora da burguesia era pretendida com a aristocracia agrária e não contra ela, o 
que a destitui de qualquer eficácia pol(tica como revolução dentro da ordem. 

No comércio neocolonial, o importante era a capacidade de impor as condições 
dos "termos de troca". A competição se dava em caráter estamental, ou seja, c0-

mo privilégio. O agente econômico realizava seu destino como tal, fora e acima do 
mercado, pela manipulação das estruturas de poder capazes de regular, direta ou 
indiretamente, o fluxo dos cU$>s, dos preços e dos lucros. 

Os vesti'gios mais fortes do sistema de produção colonial foram deixados no 
trabalho. A superposição da escravidão ao regime estamental levou ao extremo a 
degradação do trabalho mecânico - que já na Península Ibérica envolvia uma má­
cula estigmatiZadora - e impôs novos critérios de suplementação por trabalho de 
homens ulivres" ou usemilivres" (artesãos, homens de confiança). A noção de 
trabalho se aplicava a tarefas umecânicas", implicando subordinação a outrem e 
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pressupondo perda de dignidade social e de liberdade. A mercantilização do traba­
lho não só era incipiente mas também ocasional, resistindo em transformar-se em 
uma relação nonnal, impessoal e desejável. O que se defInia como mercadoria era 
o escravo e não o seu trabalho. 

Após a fase neocolonial e sob os efeitos da crise provocada pelas medidas ab0-
licionistas, o trabalho livre assume os papéis principais, confIgurando-se, a partir 
de meados do século XIX, como centro da organização do sistema econômico em 
expansão na cidade e em propagação desta para o campo. A presença do escravo, 
porém, condiciona a evolução ... O trabalho livre não nasce, aqui, sob o signo de 
um mercado que divide e opõe, mas, ao mesmo tempo, valoriza e classifIca. Surge 
como expressão das convenções e das regularidades imperantes na sufocante or­
dem escravocrata e senhorial brasileira. Em vez de fomentar a competição e o con­
flito, ele nasce fadado a articular-se, estrutural e dinamicamente, ao clima de man­
donismo, paternalismo e conformismo, imposto pela sociedade existente, como se 
o trabalho livre fosse um desdobramento e uma prolongação do trabalho escra-
VO."3t 

A extinção do trabalho escravo foi uma decorrência das incompatibilidades 
existentes entre trabalho escravo e trabalho livre, mercado colonial e mercado ca­
pitalista, produção colonial e produçio capitalista, tendo sido antes mecânica que 
societária. Uma vez que o liberto e o homem livre não ofereciam alternativas para 
a reorganização tanto da economia urbano-comercial como da economia rural, re­
correu-se à imigração para expansão do trabalho livre, que tem início como um 
processo de incorporação ao mercado mundial. Alterado o padrão demográfIco da 
população - o que ocorre rapidamente nas zonas de crescimento econômico - sur­
gem os fundamentos das campanhas abolicionistas ou republicanas contra o antigo 
regime. Alteram-se as disposições de identifIcação ou de.conflito diante da ordem 
escravocrata, realizando o que a irrupção do mercado capitalista do trabalho não 
ÍlZera. A "fome de braços" na lavoura e nos centros urbanos das áreas do cresci­
mento facilitou a transição. 

O ex-agente do trabalho escravo sofre, entre outros impactos destrutivos da 
transição, as auto-avaliaçóes que o predispunham a resistir à mercantilização do 
trabalho como se fosse men::antilização da pessoa. Juntamente com ele viviam 
momentos críticos outros setores da população,. que encontravam difIculdade em 
compreender o trabalho livre, "como se fosse impossível separar o trabalho, como 
mercadoria, da pessoa do trabalhador. "u Essa situação contribuiu, de um lado, 
para retardar o surgimento de uma consciência operária e para debilitar o uso da 
competição e do conflito em relações tipicamente contratuais. De outro latlo o se­
nhor, que se tranSformara em patrão, reagia de modo simétiico ao escravo, enten­
dendo que o trabalhador vendia, de algum modo, sua pessoa como trabalho . 

. Essas observações nos ajudam a compreender a atual situação das relações de 
trabalho e a realidade da •• Administração de recursos humanos". Esse processo 
tem raízes na emancipação nacional controlada de fora, no desenvolvimento de um 
mercado capitalista interno e no crescimento urbano comen::iaI. A transfonnação 
da dominação senhorial em dominação oligárquica limitou a efIcácia econômica, 
social, legal e política do contrato, da livre competição ou do conflito regulado e 
legítimo. 

st FCI1IIIIlCIes, F. op. ciL p. 193. 
u, ld. ibid. p. 194. 
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A ordem utilitária se consolida em um processo de convergência de interesses 
internos e externos. No pIano interno - valendo-se da fragilidade dos estratos in­
feriores - a burguesia brasileira se compromete, por igual, com tudo aquilo que 
lhe fosse vantajoso, pratica adaptações ambíguas e opta por uma mudança gradual 
e pela composição. Por outro lado, sua origem provinciana - pois tinha origem e 
vivia em um mundo de essência rural - a levara a sofrer larga socialização e forte 
atração pela oligarquia. O mandonismo oligárquico era praticado pelo burguês em 
suas relações sociais. Sua atitude revolucionária era simulada, pois, embora con­
dicionada pelos requisitos da sociedade de mercado, a I República manteve a coe­
xistência das duas nações do Império: a rala minoria, que se incorporava à ordem 
civil, e a grande maioria, aproximadamente 4/5 da populélÇão, dela excluída. 

No plano externo, o processo de industrialização, que se desenrola até 1930 e 
que tinha como eixo o esquema de exportação e importação, se ampliara e se apro­
fimdara, limitando-se, porém, à difusão de valores, técnicas e instituições instru­
mentais para a criação de uma. economia dependente. O impulso .modemizador, 
que era considerável, anulava-se antes de converter a modernização econômica em 
base de transfonnação histórica de vulto. 

A convergência dos interesses internos e externos fazia da dominação burguesa 
fonte de estabilidade econômica e política, componente essencial para o tipo de 
crescimento pretendido por ambos. "Portanto, a dominação burguesa se associava 
a procedimentos autocráticos herdados do passado ou improvisados no presente, e 
era quase neutra para a formação e a difusão de procedimentos democráticos al­
ternativos, que deveriam ser instituídos (na verdade eles tinham existência legal 
ou formal, mas eram socialmente inoperantes). "33 

Havia acordo tácito quanto à necessidade de manter e reforçar o caráter auto­
crático da dominação, mas as concepções liberais e republicanas a tomavam um 
arranjo espúrio, uma vez que ela entrava em contradição com os valores e requisi­
tos fonnais da ordem social utilitária. As racionalizações, embora abrandassem as 
implicações práticas da contradição, não impediam que o conflito axiológico mi­
nasse a dominação burguesa. O surgimento de uma efetiva "oposição dentro da 
ordem" e a .. partir de cima" no regime de classes pulverizava os interesses das 
classes dominantes (não só entre as diversas categorias da burguesia, mas trans­
fonnando os setores médios em crescente pressão divergente). Essa oposição 
tomou mais amplo o cenário dos conflitos em potencial, possibilitando a emergên­
cia de uma oposição "contra a ordem". As elites brasileiras acomodaram-se à di­
ferenciação que surgia do ápice, mas reagiam à possibilidade de uma oposição 
"contra a ordem", recorrendo ao mandonismo, ao paternalismo, à farsa eleitoral e 
à manipulação dos movimentos populares. 

Se de um lado os conflitos encerram o monopólio do poder pela velha oligar­
quia, de outro possibilitaram o rápido deslocamento do poder da oligarquia .. tradi­
cional" para a "moderna" - processo que tem início no último quartel do século 
XIX, com o envolvimento da aristocracia agrária no mundo urbano dos negócios. 
A dominação burguesa se consolida no entrechoque de conflitos da mesma nature­
za ou convergentes e de sucessivas acomodações, uma consolidação conservadora. 
"Foi graças a ela que a oligarquia - como e enquanto oligarquia "tradicional" (ou 
agrária) e como oligarquia "moderna"(ou dos altos neg6cios, comercial-rmancei­
ros, mas também industriais) - logrou a possibilidade de plasmar a mentalidade 
burguesa e, mais ainda, de detenninar o próprio padrão de dominação burguesa. 

33 Id. ibid. p. 207. 
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Cedendo terreno ao radicalismo dos setores intennediários e à insatisfação dos 
círculos industriais, ela praticamente ditou a solução dos conflitos a largo prazo, 
pois não só resguardou seus interesses materiais "tradicionais" ou "modernos", 
apesar de todas as mudanças, como transferiu para os demais parceiros o seu m0-

do de ver e de praticar tanto as regras quanto o estilo do jogo. "34 Quando o de­
senvolvimento do mercado e de novas relações sociais levou a descolonização aos 
alicerces da economia e da sociedade, as bases comerciais do engenho e da fazen­
da p~apitalista envolveram a aristocracia agrária no cerne da transfonnação capi­
talista. Nessa CircWlStância, a questão cen&llll passou a ser a preservação das con­
dições extremamente favoráveis de acumulação inicial, herdadas da Colônia e do 
período neocolonial e a preparação, paralelamente, das condições modernas de 
acumulação de capital. A preservação e a renovação das estruturas de poder só in­
teressavam à oligarquia como instrumento político e econômico, tendo como fma­
lidade o desenvolvimento capitalista interno e sua própria hegemonia. Dispondo 
de poder em sua plenitude, só ela podia oferecer, aos novos participante:;, proce­
dentes dos setores intermediários, dos grupos imigrantes e seus descendentes ou 
categorias econômicas, a maior segurança na passagem da ordem patrimonial para a 
de mercado. Defmindo o inimigo comum - o escravo no passado e o assalariado 
no presente - tomou possível proteger taftto as fontes de acumulação patrimonial 
quanto o modelo de mercado. Essa lógica foi percebida pelos operários anarquis­
tas, socialistas e comunistas vindos da Europa. 

A expansão da economia de mercado em termos internacionais até a crise de 
1929 transformou as sociedades ocidentais em unidades estreitamente ligadas, 
porém sob tensões. Essas tensões surgiram das imperfeições do mercado auto-re­
guIável, sendo resultantes da defesa estabelecida pela sociedade contra seus efei­
tos nocivos no que se referia à terra, ao trabalho e, principalmente, à moeda. Essas 
tensões internas na ecOllOmia (declínio da produção, do nível de emprego) e na 
política (impasse nas relações de poder) somam-se às difICuldades na esfera da eco­
nomia internacional (queda nas exportações, termos desfavoráveis de comércio, 
escassez de matérias-primas importadas, perdas nos investimentos estrangeiros) e 
na economia internacional (rivalidades imperialistas). Um trecho de Polanyi é 
bastante elucidativo: "As tensões que emanavam do mercado corriam assim para e 
contra o mercado e as outras zonas institucionais principais, afetando algumas ve­
zes o funcionamento da área de governo, outras vezes a do padrão-ouro ou do sis­
tema de equiltbrio-de-poder, confonne o caso. Cada área era comparativamente 
independente das outras e procurava um equilíbrio próprio; quando esse equilíbrio 
não era alcançado, o desequiltbrio se difundia sobre as outras esferas. Foi a relàti­
va autonomia das esferas que causou o ac1imulo de tensões e gerou pressões que 
eventualmente explodiram, sob formas mais ou menos estereotipadas. Enquanto na 
imaginação o século XIX se ocupava em construir a utopia liberal, na realidade 
ela [utopia liberal] estava transferindo as coisas para um número definido de insti­
tuições concretas, cujos mecanismos dominavam a época. "15 

A interpretação das implicações do mercado auto-reguIável e do protecionismo 
foi desenvolvida sob a fonna de mito da conspiração protecionista, mito este su­
plementado pelo mito da loucura imperialista, na versão liberal, e interpretação 
ánica na versão marxista. Refutando os argumentos liberais, Polanyi afirma que o 
comércio livre e o sistema de padrão-ouro não foram prejudicados por benevolen-

U lei. ibid. p. 209. 
11 POlqyi, Karl. op. cito p. 210-1. 
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tes leis sociais, capricho ou tráfiCo de tarifas egoístas. Ao contrário, o próprio 
surgimento do padrão-ouro apressou a difusão dessas instituições, tanto mais 
bem-vindas quanto mais pesado era o eocargo dos câmbios estabelecidos. A partir 
desse fato, as leis fabris e uma política colonial passavam a ser pré-requisitos de 
uma moeda estável. A explicação do imperialismo está no receio das grandes 
potências de que as outras nações conseguissem tais pré-requisitos para a intro­
dução segura dos métodos da economia de mercado. A chave do paradoxo está na 
aparentemente inexplicável recusa dos países de comerciarem juntos e, ao invés 
disso, visarem à dominação econÔmica. Diz mais Polanyi: "0 imperialismo 
econômico era principalmente uma luta entre potências pelo privilégio de estender 
seu comércio aos mercados politicamente desprotegidos. A pressão exportadora 
foi reforçada pela disputa de suprimentos de matérias-primas cansada pela febre 
manufatureira. Os governos emprestavam apoio a seus nacionais engajados em 
negócios nos países atrasados. O comércio e a bandeira corriam na esteira um do 
outro. O imperialismo e a preparação semiconsciente para a autarquia eram a in­
clinação das potêhcias que se encontravam mais e mais dependentes de um sistema 
crescentemente falível de economia mundial."1I No cerne da questão está o fra­
casso da utopia do mercado. 

O relacionamento da economia brasileira com a expansão da economia de mer­
cado nos países hegemônicos não diferiu do padrão assumido nas áreas mais p0-

bres da economia mundial. Até o início da H Guerra Mundial, as grandes corpo­
rações surgem entre DÓs quase que simultaneamente ao seu aparecimento nas ec0-

nomias centrais. Desenvolviam aqui um controle parcial por meio de filiais ou 
concessionárias, ficando sua influência diluída nos mecanismos de uma economia 
em diferenciação e expansão. S6 em casos excepcionais passam de um controle 
econômico segmentar para o monopólio efetivo (caso da Light e de outras empre­
sas de utilidade pdblica). Freqüentemente submetiam-se aos mecanismos de con­
trole da economia interna, gozando de privilégios legais ou de vantagens em vir­
tude de sua capacidade empresarial, organização etc. As corporações contribuem 
para a expansão da economia de mercado nos países hegemônicos na medida em 
que transferem parcelas do excedente e matérias-primas para fora. 

4. Ordem semirlrgica e 1NJdernização gerencial 

A partir da década de 1950 a sociedade de mercado, até então baseada na pro­
dução e na máquina, apresenta novas caractertsticas de organização. Apoiada em 
um progresso sem precedentes na tecnologia, a produção ocorre em grande escala 
e sob fonna padronizada. Grandes massas de produtos e serviços são produzidos 
para serem consumidos POX; grandes massas de pessoas, transfonnadas em grandes 
massas de consumidores. E a sociedade de consumo.37 As mercadorias passam a 
adquirir algum valor além do uso e da troca: a ambos se acrescenta o "valor-sig­
no".31 A linguagem, representação do pensamento e feita com signos,31 passa a 

38 Id. ibid. p. 216. 

37 Bau~.Jean.-1.sociedadedecolUllnlO. Lisboa, Edições 70,1981. 
38 Baudrillard, Jean. A .unbm das maiorias silenciosas. São Paulo, Brasiliense 1985. p. 39-40. 
OI O conceito de signo ~ o de "ccSdigo que, gerando mensagens, represeuta 'a linguagem para o homem" 
Santos, Jair Ferreira dos. O que I p6s-modemo. Sio Paulo, Brasiliense, 1986. p. 14. Segundo Castoriadis, 
que faz ácida cdtica à semi6tica, a linguagem não ~ apenas ccSdigo, mas um conjunto de significações imagi­
nariamente instituídas pela sociedade. Ver Castoriadis. Comelius. A instituição imagin4ria da sociedtuk. Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1982. particularmente capo 5. . 
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ser dominada pela tecnociência aplicada à infonnação e à comunicação. A tecn~ 
logia eletrônica, que logrou notável desenvolvimento com a invenção do transistor 
em 1957, possibilitou o tratamento computadorizado do conhecimento e da infor­
mação, ou seja, a infonnática. Entre o indivíduo e a sociedade passam a estar pre­
sentes os meios tecnológicos de comunicação, que não se limitam a nos informar 
sobre o mundo. Eles o simulam na medida em que o refazem a seu modo, 'Da me­
dida em que o hiper-realizam A esta sociedade super-recriada por signos, mobili­
zada pelo consumo e pela informação, denominamos ordem semiúrgica. 40 

Embora essas mudanças sejam típicas das sociedades imlustrializadas (Japão, 
Estados Unidos, principais países europeus) envolvendo a filosofia, as ciências e 
as artes, atingiram as sociedades dependentes (dentro dos limites de suas peculia­
ridades), principalmente nos centros urbanos de maior porte.41 O mercado aut~re­
gulável expandiu-se (apesar das tensões produzidas pelo protecionismo, que de­
ram origem à I e à n Guerras Mundiais), apoiado nas grandes unidades de pro­
duçáo, nos meios de transporte e comunicação e nos serviços. Embora os países 
dependentes tivessem adquirido consciência de sua condição, insurgind~se sob 
formas várias (movimentos nacionalistas, ideologia do desenvolvimento, inde­
pendência política), a·necessidade de matérias-primas e de mercado por parte dos 
países hegemônicos ~formou-os em centro de investimentos. Para isto concor­
reu o crescimento econômico e demográfico dos países periféricos. A expansão do 
socialismo, sob a fonna de governo ou de movimento político, deu a tais investi­
mentos uma conotação estratégica. 

No Brasil, a disposição das economias centrais e da comunidade internacional 
de negócios em alocar recursos manifestou-se repetidamente após a I Guerra 
Mundial, encontrando obstáculos na exigüidade de um mercado financeiro e na in­
flação, obstáculos que, de modo algum, impediram suas ações. Para a intemaci~ 
nalização da economia brasileira foi fundamental o novo posicionamento empresa­
rial, favórável à cooperação financeira externa, possibilitando a implantação, den­
tro do. país, das concepções de organização e de crescimento da grande corpo­
ração. Essa decisão, que se esboça particularmente após 1930, fixa-se a favor do 
impulso externo em f'ms da década de 1950, para caracterizar-se como elemento 
fundamental após 1964. Os investimentos externos, aprofundando as antigas for­
mas de dependência - empréstimos f'manceiros e comércio exterior - foram res­
ponsáveis pelo áureo desenvolvimento econômico no período 1956-61.42 Realiza­
dos com o apoio de privilégios concedidos pelo Estado - refletindo os ioteresses 
sociais e as orientações econômicas e políticas dos estamentos e classes que pre­
dominavam êm seu controle - esses investimentos possibilitaram não só a manu­
tenção do mercado como sua adaptação aos interesses dos países líderes da ~ 
nomia de mercado. 

40 Ver nota 10. 
41 A urbanização brasileira, assim como dos demais países dependen1es, tem sido examinada por diversos 
autores em funçIo de suas circunsducias hist6rico-econômicas e nlio como um fenOmeno em si mesmo. Ver. 
entre outros autores, os seguin1es crabalhos de Milton Santos: Espaço e sociedade (petr6polis. Vozes. 1982) e 
Urbanização desigu'li (petr6polis, Vozes, 1980) e Espaço dividido (Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1978). 
n Neste período - apesar de uma inflaçio de 26,2% em 1954, declínio das relações de trocaecrise de in­
fra-estrutura - o Brasil alcançou uma taxa m6Jia de desenvolvimento industrial de 11 % ao ano, merecendo 
menção o desenvolvimento da inddstria automobi1ística (com um aumento da produçio de materiais de 
transporte de 700%). Enquanto no período 1947-53 os investimentos estrangeiros totalizaram 97 milh6es de 
dcSlares. entre 1954 e 1961 o montante chegou a 721 m.iIh6es. Fonte: Pereira, L.C. Bressec. Desenvolvimento 
e crise. 7. ed. São Paulo. Brasiliense. 1977. p. 53 e segs. 
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Embora a sociedade brasileira venha vivendo de crise em crise a partir de 196243 

- manifestação de sua condição de sociedade de mercado periférica - ela inc0rpo­
rou, dentro de suas peçuliaridades e a partir dos princípios de desenvolvimento 
capitalista e da internacionalização da economia de mercado, os padrões de socie­
dade de Consumo. Embora não haja a abundância decoaente do aumento da pr0-
dução como nas economias centrais, observa-se um consumo de massa inspirado 
nos países hegemônicos - principalmente os Estados Unidos - limitado, porém, 
pela alta concentração da renda. A "opção de consumir entre uma infinidade de 
artigos, mas não a de não consumir"" se restringe a uma pequena parcela da p0-

pulação e aos principais centros wbaoos. Interpondo-se entre os indivíduos e os 
objetos, os meios de comunicação de massa saturam a sociedade de informação e 
serviços, veiculam produtos, difundem valores, programam o cotidiano. A tele­
visão, talvez o mais popular resultado da tecI1ociência, inspira o co}lSumo, in­
fluencia comportamentos e é consumida independentemente de condição social. 
Sua prodação pela inddstria nacional (em colaboração com investimentos exter­
nos) e sua venda financiada permitem que seja adquirida pelos segmentos menos 
favorecidos da população. 

O individualismo, traço peculiar da ordem semidrgica, na sociedade brasileira 
deve, a nosso ver, ser interpretado à luz das profundas desigualdades sociais exis­
tentes. Não chegando a negar os ideais de mobilização dos países líderes da ec0-

nomia de mercado (que dispõem de enorme quantidade de bens para escolher e 
combinar), por não tê-los alcançado, seu individualismo manifesta-se freqüente­
mente ora como oportunismo, ora como descrença na solução de suas dificulda­
des. Na camavalidade, traço peculiar da cultura brasileira, 41 a população mobili­
za-se à sua maneira, elabora sua versão de espetáculo aotecipando-se ao lÜmulacro 
dos meios tecnol6gicos de comunicação. 

O predomínio do grande capital sobre a economia brasileira foi acompanhado 
pela difusão de sua tecnologia gerencial, que passou a vigorar como "pensamento 
moderno". A grande empresa estrangeira, além de suas máquinaS e técnicas, 
transplanta políticas e sobretudo estruturas. A este respeito afirma Brum: " ... nesse 
novo contexto, toma-se mais gritante a valorização da planificação, da técnica, da 
necessidade de profissionais especializados, pelo vínculo profundo que se redefine 
e se firma com o capitalismo internacional e com as aspirações deste. Toda a es­
trutura econômica se caracteriza por um processo de concentração que resulta em 
grandes empresas, basicamente estrangeiras, estatais e algumas nacionais, impon­
do sua visão e interesse, ou seja, o predomínio do grande capital ao resto do sis­
tema econômico."·' Já a partir do Governo Vargas o Estado, em sua função de 

43 Cicamos, entre 08 di~ au1oIe8 que se dedicaram ao tema: Pereira, L.C. BIe88eI". Op. cit.; Singer, 
PlUI, o milagre brasileiro: ca.. e c:ooseqüanclaa. Caderno Cebrap, São Paulo, n. 6, 1972; e, do mesmo 
autor, Origens hist6ricas da crise ecoa&nica. BoIetimlnj, (26): lO, agoJout. 1983. 
.. San1Ds, Jair Ferreira dos. op. cit. p. 88. 
45 Ver da Maaa, Roberto. CámavaJ, bantJidos e her6is. Rio de Janeiro, Zabar, 1979: Sant'anna, Affonso 
Romano de. Contribuiç&s pua 1IIJ:f ~ do Erasil- carnaval e carnavalizaçlo. Jomol do B1Wil, 17 fev. 
1980. Cadcmo Especial, p. 1 • 
• 1 Segundo Florestan Fernandes, a decido do empresariado brasileiro no sentido de oontarcom 08 investi­
mentos extep:008 envolve duas i1us/!es principais: a) aeria a maneira de polI8Íbilitar a soluçio, dentro ck or­
dem, dos problemas ecoo&nicos, sociais e políticos btrdados do passado; b) a reduçio do poder econômico 
da iniciativa privada e do Es1ado aeria tempodria, diluindo-se na transição pua o novo padrIo de desenvol­
\"imento tanto as desvantagens da dependência quan10 do _nto da influI!ucia estrangeira. O verdadeiro 
obsUIculo foi escamoteado, ltlDll vez que se ignorou que ele nIo se encontrava DOI padr6es alternativ08 de de­
senvolvimento la ecoI:on.ia de mercado, mas sim nas articuJaç6es interna - do setor agrfrio exporta<'-or cem. 
o setor urbano-i)Idustrial- e externa - do complexo econOmico agrúio exportador com as economias cen· 
ttais. (Femandes, Florestan, op. cito p. 259). 
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controlador-da sociedade, havia absorvido o modelo da grande empresa estrangei­
ra em termos organizacionais, técnicos e políticos, tomando-se elemento central 
na adaptação da sociedade aos requisitos do capital externo, ao qual classes domi­
nantes recorreram para captação de financiamentos externos e internacionaJização 
da economia. Diante de seu novo papel, organiza-se o Estado com a criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1938, transfonnan­
do-se hoje em empresário, além de manter suas funções tradicionais. 47 

Entre 1808 e 1976 foram criadas no Brasil 571 empresas estatais, sendo 200 
pelo governo federal, 339 pelos governos estaduais e 32 pelos municípios." É im­
portante observar que 79,4% das empresas foram criadas a partir de 1961. No 
peóodo 1966-75 as 231 empresas estatais criadas apresentavam a distribuição se­
torial mostrada na tabela 1. 

Tabela 1 
Distribuição por setor de empresas criadas entre 1966 e 1975 

Setores Nómerode %do 
empresas total 

Mineração 12 5,2 
lndóstria de transformação 42 18,2 
Agropecuária 2 0,9 
Construção 10 4,3 
Transporte e armazenagem 24 10,4 
Outros serviços póblicos lOS 46,8 
Comércio 5 2,2 
Serviços em geral 28 12,1 
Total 231 100,0 

Fonte: Martins, Luciano. Estado capitoJistIJe burocracia no Bra&ilpós-64. Rio de Janeiro, pazeTena, 1985. 
p.67 

A adoção dos padrões organizacionais das grandes empresas estrangeiras resul­
tou na adoção de tecnologias gerenciais de alto nível de racionalidade, de aumento 
de controle" visando ao aumento da produção e do consumo. Essas tecnologias -
difundidas entre n6s por obras de autores estrangeiros e por profissionais com cur-

47 Storck, Vera Sueli. op. cit. p. 61. A csserapeito, diz Daland: "A funde goVemBrcom efic:kia,era ne­
cesário uma burocracia responável. e Vargas instituiu uma s6rie de teformas adminisUa1ivas, tendendo a 
estabelecer o controle sobre ~ iDstrumentos do Governo. O foco central dessas teformaa foi o estabeleci­
mento do Departamento Administrativo do Serviço Pdblico (Dasp). O Dasp constituía o instrumento racio­
nal, 'científico' e central de controle administrativo, tal como era c:oocebido DO movimento de admiDistraçio 
científICa ( .•• )" (Datand, R. Estratégia e estilo de planejame1llO brtuüeiro. Rio de Janeiro, LidadOl', 1969. p. 
IS). É importante mencionar que, antes do plano decenal de investimentos elaborado pela Missão Taub 
(l942), o Dasp já havia produzido uma série de estudos conhecidos como Plano Qüinqüenal de Obras Pdbli­
tas e Reaparelhamento da Defesa Nacional. 
4.1 Martins, Luciano. Estado CDpikIIista e burocracia no Bra&ilp6s-64. Rio de Janeiro, PazeTena, 1985,p. 
62. Segundo o autor, al&n dos dados controversos a JeSpeito do assunto, "6 tamb601freqüeDte encontrar a 
id6ia de que a expansllo do Escado do. Brasil- e isto quando a impo~ desta nIo & simp1esme~ negada­
não obedece propriamente a um projeto especffico, a uma VOllcade ClCatizlm1le. mas se vem Jealizando prag­
~ente, por força de circunsdncias nem sempre claramente identificadas" (op. cit. p. 41). 
41 .A necessidade de pessoal especializiado correspondeu a criação de instituições de ensino e pesquisa: DO fi­
nal da década de 40, o padre Sabóia de Medeiros cria em São Paulo a Escola Superior de Adminisb'açio e 

92 RA.P.2/89 



sos no exterior - têm sido adotadas de modo mecânico, desconsiderando os fun­
damentos sociais do fenômeno administrativo. Sua sofisticação crescente e suas 
fonnas sutis de controle freqüentemente colidem, na prática, com os padrões auto­
cráticos da sociedade brasileira. Subordina-se a realidade brasileira aos padrões 
das economias centrais, menosprezando uma experiência - mesmo que incipiente 
para os dias atuais -. como a de inspiração inglesa. Adotadas quase sempre como 
solução, freqüentemente são responsáveis pelo surgimento de problemas. O cará­
ter umoderno" dessas técnicas tem feito com que elas sejam tidas como de valida­
de absoluta. inclusive para as pequenas empresas, não só pela sua difusão como 
também pela inexistência de estudos e pesquisas a respeito de nossa experiência 
gerencial. 50 A estreita vinculação às economias centrais (particularmente aos Esta­
dos Unidos) e a ilusão das soluções acabadas para os desafios do cotidiano geren­
ciaI fazem com que periodicamente surjam modismos (orçamento-programa, de­
senvolvimento organizacional, Grid, kmnban, círculo de controle de qualidade, 
participação e outros). Como toda moda, tendem a cair no esquecimento após o 
surgimento ruidoso ou a ter um uso adequado as circunstâncias.61 

A adoção dos padrões importados tem levado ao formaIibmo - discrepância en­
tre a conduta concreta e a norma prescrita que se supõe regulá-la. Embora não seja 
fenômeno exclusivo das sociedades periféricas, o formalismo é tema relevante, 
uma vez que seu ingrediente fundamental é a justaposição do padrão de relações 
sociais tradicionais dessas sociedades aos modernos padrões importados. 52 São os 
controles e re1at6rios inúteis; o orçamento decorativo; recrutamento, seleção e 

Neg6cios (Esan); aproximadamente na mesma época E criado o ldort - Instituto ~(, Organização Racional do 
Trabalho, por iniciativa de Armando Sales de Oliveira; em 1946 cria-se o Instituto de Administração na 
DniveISidade do Estado de SIo Paulo; em 1952 E criada a EBAP - Escola Brasileira de Administração Pd­
blica, no Rio de Janeiro, e em 1954 a EAESP - Escola de Administração de Empresas de São Paulo, ambas 
da Fundação Getulio Vargas (Storck. Ven Sueli. op. cit. p. 61). 
50 As pequenas empresas no Brasil são responsáveis por 80% do valm' da produção, 84% da mão-de-obra e 
71 % dos salários, enquanto nos Estados Unidos elas são responsáveis por 40% do valor da produção, por 
50'l· no JapIo e por 70% na Comunidade Econômica EuropEia (Cebrae. JomDl do Brasil, 21 dez. 1987. p. 
19). Em ndmero de estabelecimentos, as pequenas empresas no Brasil repmlemam cerca de 98% do tolal, 
enquanto nos Estados Unidos e na Alemanha Ociden1al, aproximadamente 90'! (Richers, Raimar. O qlU! I 
empresa. São Paulo, Brasiliense, 1986. Coleção Primeiros Passos, n. 181). Esses dados refletem o pensamen­
to convencional, que submete a sociedade 1 eccncmia. Dentro de uma peISpectiva plural de riqueza, a im­
portância das grandes e mesmo das mEdias empresas E bem menor. Empeuhado em contestar laI concepção, 
Guareíro Ramos apresentou, em termos preliminares, a seguinte classificação: IDOIlopólio estalai; sistema 
oligopolizado de produção; sistema de produção de relativa competitividade; sistema fronteiriço; sistema 
quase-formal de microprodução; sistemas conviviais e comunitários de produção (Guerreiro Ramos, Alber­
to. Problemas alocativos da economia brasileira. Jornal do Brasil, 2 ago. 1981. Caderno Especial). 
51 Essas operaç6es não entram no mmto de tais técuicas, referindo-se apenas 1 transplantação inadequa­
da. 
52 Em essência, esse E o ponto de vista de Riggs e Guerreiro Ramos, emb- ra este possua uma interpretação 
particular. Diz Riggs: "Parece-me estar ar uma das raízes do formalismo - a adoção de modelos e conceitos 
tomados a uma ordem social mais refratada (indus1ria1izada, segwldo a metodologia do autor). Esses mode­
los pressupõem a exilItêocia de uma estrutura formal, sob os aspectos econ&nico, administrativo e político, e 
por isso fica ditTcil querer olhar e compreender, em funçio desses modelos, uma ordem social em que estru­
turas formais têm um papel apenas marginal" (Riggs, Fred W. Ecologia do administmçõo. Rio de Janeiro, 
Fundação Getulio Vargas, 1964. p. 155). Para Guerreiro Ramos, empenhado em estabelecer uma estratégia 
administrativa para o desenvolvimento brasileiro, "( ••• ) a presença do formalismo numa sociedade atesta que 
ela está em movimento hist6rico, ascendente, positivo; que está deixando de ser o que era; que está percor­
rendo os graus intennedWios que separam dois modelos teóricos: o concentrado e o difratado, em direção 
deste dItimo" (Guerreiro Ramos, A. Administração e ~gia de desenvollli"rento. Rio de Janeiro, FIII'­
dação Getulio Vargas, 1986. p. 395). Para esse autor, "o formalismo não E característica bizarra, traço de 
patologia social das sociedades prism4ticas, mas um fato normal e regular, que reflete a estratégia global 
dessas sociedades no sentido de superar a fase em que se encontram. Em outras palavras, o fonnalismo nas 
sociedades prism4ticas (ou seja, perif&icas) E uma estratégia de mudança social, imposta pelo caráter dual Je 
sua formação bistlSrica e pelo modo particular como se articula com o resto do mundo" (op. cit. p. 8-9). 

Organização social 93 



mesmo concursos pdblicos ocultando admissões já procedidas, em nltidà prática 
de nepotismo;u treinamento de pessoal com outras finalidades que não o aprimo­
ramento do desempenho do empregado, 54 denominação de "recursos humanos" 
para simples atividades de movimentação e registro de pessoal. Neste dltimo 
exempio há também modismo, pois a expressão "administração de pessoal"- caiu 
em desuso. 

O ponto alto do formalismo é a legislação. Abandonados os costumes mais an­
tigos - modos e tradições populares - que outrora regulavam. as relações sociais, 
importados padrões éticos ~o estrangeiro ou com o propSsito de dobrar resistên­
cias, concebe-se a lei como instrumento de transformações sociais. A discrepância 
entre a norma e a realidade, somada à falta de recursos fmanceiros, pessoal, insta­
lações, equipamentos, tecnologia, provoca um divórcio entre a lei e sua execução, 
principalmente em se considerando a tradição centralizadora do Estado. A elabo­
ração de leis a partir de dados inadequados ou sem o necessário conhecimento de 
problemas locais propicia aos interessados em opor obstáculos à sua implemen­
tação maior oportunidade de resistência. Aqueles alcançados pelas imposições le­
gais intensificam seus esforços para comprar garantias ou evitar a fiscalização (e 
freqüentemente dispõem de mais recursos que o Estado). A profissão de advogado 
cresce de importância, os administradores incumbidos de executar a lei recorrem a 
evasivas ou fabricam interpretações a seu talante ou em defesa de interesses escu­
sos. Deturpam-se as leis, corrompe-se a administração em condições nunca vistas, 
como a partir do golpe militar de 1964, protegidos corruptores e corruptos pela 
certeza da impunidade garantida pelo conceito hipertrofiado de autoridade, impos­
to ao País. 55 

O formalismo acarreta a prática do "jeito", esse processo tão brasileiro de con­
tornar dificuldades independentemente de normas, códigos, leis, tão comum na 
América Latina. O "jeito" é a prática popular, cotidiana, de contornar circunstân­
cias adversas, de submeter os fatos aos interesses, assim como fizeram e fazem os 
grupos dominantes. 

O exerclcio do poder e da autoridade na administração brasileira, seguindo o 
caráter geral da sociedade, é marcado pela autocracia em suas diversas formas. A 
violência do escravismo, presente em 4/5 de nossa história, revela-se sob as for­
mas de patriarcalismo e de paternalismo, em nítida manifestação do patrimonialis­
mo ainda remanescente. No que se refere ao patriarcalismo, a autoridade se mani­
festa em relações que ultrapassam os limites da empresa, interferindo na vida par­
ticular do emp!'Cgado, freqüentemente lançando mão de ações extremadas. A su­
cessão se processa por herança ou escolha, e raramente por mérito. Embora o pa­
ternalismo apresente aspectos liberais, como a promoção do bem-estar do empre­
gado, em sua essência tende a se comprometer com o imobilismo diante de seus 
vínculos patrimonialistas. As relações funcionais são substituídas por relações de 

53 A prática do nepotismo passou a ser satiricamente designada pelo jargão QI (Quociente de Inteligência), 
em aproveitamento da difusão dos testes de inteligência em Psicologia. Ao mesmo tempo em que designa o 
conhecido fenômeno do apadrinhamento, historicamente incorporado à administração brasileira, jocosa­
mente moderniza o velho termo "pistolão". Aliás, o estudo dos jargões e das imagens em administração se 
constitui, a nosso ver, <lIIl excelente material para estudo, até agora pouco explorado. 
54 O treinamento tem-se constitufdo em gigantesco sorvedouro de recursos na administração I1rasi!eira, 
principalmente na esfera estatal. É visto por muitos como solução para praticamente todos os problemas ad­
ministrativos. É utilizado tanto para beneficiar o empregado protegido das chefias, proporcionando-lhe tí­
tulos e afastamento do serviço (principalmente viagens), como para afastar o empregado inconveniente ou 
até mesmo aquele que não tem o que fazer. 
55 Dentre as diversas obras publicadas no Brasil a respeito do tema, ver Leite, Celso Barroso, org. Sociolo­
gia da corrupção. Rio de Janeiro, Zahar, 1987. 
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proteção, de caráter afetivo. O paternalismo vale-se predominantemente da barga­
nha entre favores e vassalagem, utiliza mecanismos sutis de pressão como forma 
para atribuição artifICial de prestígio, impõe o ostracismo como punição. Aqueles 
que têm conhecimento dos padrões de autoridade e de relações de trabalho nas 
empresas oligopolistas não têm ddvida em preferi-Ias, e muitas vezes as têm como 
ideal de emprego. As relações de trabalho da sociedade de mercado, já violentas 
pela heteronomia, são agravadas pelos resquícios da autoridade tradicional. Na 
administração pdblica, apesar de sua burocratização, o padrão tradicional de auto­
ridade manifesta-se na solução de continuidade que caracteriza a mudança dos ti­
tulares, e nos cargos de confiança. A cada mudança corresponde uma nova orien­
tação e novas lealdades. 

Profundamente induzida - razão pela qual possui caráter distinto do processo 
ocorrido nas sociedades hegemônicas de mercado - a ordem semidrgica no Brasil 
apresenta profundas distorções. A produção de massa encontra limitações 'na p0-

breza da população, que a ela pouco tem acesso. O conceito negativo de trabalho, 
marcado pelos valores escravistas, indica o achatamento salarial como a mais ade­
quada estratégia de combate à inflação. A tecnologia de produção e o capital in­
tensivo das grandes empresas restringem a absorção da força de trabalho. Os pa­
drões organizacionais, longe de representarem uma evolução do processo produti­
vo, refletem um controle externo. Adotando uma tecnologia gerencial de raciona­
lidade sofisticada, o país ignora o forte significado substantivo de sua vida huma­
na associada. O individualismo promovido pela informação é um desafio aD con­
trole do indivíduo. A informação, porém, produz a massa, infensa à' participação, 
a maioria silenciosa, negação do social, fim da socialidade clássica. As Ciências 
Sociais, que poderiam ter contribuído para a formulação de um padrão organiza­
cional, refletem o pensamento importado, atuando como tecnociência: empe­
nham-se em resultados e não no conhecimento da realidade. Uma cena freqüente 
passa-se no cotidiano das organizações: a administração pensa que controla, en­
quanto os subordinados fmgem que obedecem. 

5. Conclusões 

A análise das transformações básicas ocorridas na organização social brasileira 
nos permite melhor compreender os fundamentos de nossa experiência gerencial. 
Surgindo imersa nas relações sociais substantivas da ordem patrimonial- e con­
seqüentemente com seu caráter difuso - gerência toma corpo na construção da 
Nação como aspecto da transplantação cultural do liberalismo. A associação das 
camadas dominantes com a economia dos países centrais fez com que o liberalis­
mo aqui se instalasse inicialmente como oportunidade limitada ao plano político. 
O caráter estamental da construção do Estado, sob forte influência do estatuto co­
lonial, defmiu um controle da economia na qual as mercadorias fictícias - traba­
lho, terra e moeda - eram vendidas sob condições de privilégios, limitando a prá­
tica liberal. 

O surgimento de um mercado interno e de novos atores ensejou o estabeleci­
mento da sociedade de mercado e a ampliação da experiência gerencial, embora a 
adoção dos modelos de organização transplantados das economias centrais sofres­
se as injunções das condições periféricas e das atitudes e valores elaborados sob o 
regime colonial. A expansão do mercado auto-regulável sob a ação protecionista 
da sociedade, representada, nesse aspecto, pelo Estado, levou as grandes potên-
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das a efetuarem investimentos externos por intermédio das grandes corporações. 
Esses investimentos, alicerçados em inédito desenvolvimento tecnol6gico, possibi­
litaram a produção de bens em grande escala e levaram à produção de consumid~ 
res pelos meios de comunicação de massa, ou seja, a sociedade de consumo. 

Essa nova ordem social, induzida, provoca distorções várias, das quais as téc­
nicas gerenciais são um exemplo. Introduzidas pelas grandes corporações estran­
geiras, com apoio do empresariado nacional e do Estado a partir da década, de 
1950 essas técnicas - aplicadas mecanicamente sob o argwnento da universalidade 
- são destituídas dos fundamentos sociais que respaldam os fenômenos administrati­
vos. Juntamente com os novos padrões gerenciais coexistem padrões e valores das 
ordens utilitária e patrimonial, variando conforme o segmento econômico e o es­
paço. 

Summary 

Brazilian managerial experience will be better understood as a bureaucracy, 
and not in the specific conceptual context of management, in which it should be 
seen as a reçent phenomenon (from the "50s). Under such a focus, the managerial 
function transcends its condition of a technique of control while manifestation of 
power, thus becoming understandable as an organi~tional element of Brazilian 
society and of its foundations. 

Immersed in primary relations of patrimonial order, management has grown in 
the building up of the nation as an aspect of the cultural transfer of liberalism, li­
mited by the character of the State's construction. 

The emergence upon the historical stage of an internal market and of new ac­
tors have propitiated the establishment of a market society (utilitarian order) and 
the expansion of managerial experience. Organizational patterns, transplanted 
from central economies, have been affected by impositions from peripheral condi­
tions of the environment considered internally, and from attitudes and values 
structured in colonial times. Foreign investments from hegemonic countries, made 
through big corporations and founded on an unprecedented technological deve-
10pment, possibilitated a large-scale production of goods ànd led to the production 
of consumers, that is, to a mass society. 

This new social order, also induced, entailed several distortions, among them 
the adoption of imported managerial techniques that, mechanically applied under 
the notion of this universality, are deprived of the social bases supportive of ad­
ministrative phenomena. With the new managerial standards, therefore, coexist 
patterns and values of patrimonial and utilitarian orders, varying in accordance 
with the economic space and segmento 

96 RA.P.2/89 




